	                                                             
		PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO
ENTRE 
Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P., doravante designado por IMPIC, I.P, pessoa coletiva n.º 504 739 506, com sede na Avenida Júlio Dinis, n.º 11, 1069-010 Lisboa, representada pelo Dr. Fernando José de Oliveira da Silva, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, como primeiro outorgante,
E
Ordem dos Engenheiros, doravante designada por OE, pessoa coletiva n.º 500839166, com sede na Avenida António Augusto de Aguiar, n.º 3-D, 1069-030 Lisboa, representada pelo Engenheiro Carlos Alberto Matias Ramos, na qualidade de Bastonário da Ordem dos Engenheiros, como segundo outorgante.

Considerando que:
· O IMPIC, I.P. tem por missão, conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 232/2015, de 13 de Outubro, regular e fiscalizar o setor da construção e do imobiliário, bem como dinamizar, supervisionar e regulamentar as atividades desenvolvidas no âmbito do mesmo;

· A Ordem dos Engenheiros, conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 119/92, de 30 de junho, alterado pela Lei n.º 123/2015, de 2 de setembro, tem por missão exercer, nos termos do seu Estatuto, o controlo do acesso à atividade profissional de engenheiro e do seu exercício, contribuir para a defesa, a promoção e o progresso da engenharia, estimular os esforços dos seus membros nos domínios científico, profissional e social, e defender a ética, a deontologia, a valorização e a qualificação profissionais dos engenheiros;

· A publicação das Leis n.º 40/2015, de 1 de junho, e n.º 41/2015, de 3 de junho, veio reforçar o papel do IMPIC IP., bem como a exigência quanto à qualificação profissional dos técnicos responsáveis pelas diversas fases de elaboração, subscrição e coordenação de projetos, da direção de obra, condução da execução dos trabalhos das diferentes especialidades nas obras de classe 6 ou superior e na direção de fiscalização de obras;

· Para o desempenho das suas atribuições o IMPIC, I.P. pode estabelecer formas de cooperação com outras entidades de direito público;

É celebrado o presente Protocolo de Colaboração, o qual se rege pelas cláusulas seguintes e legislação aplicável:

CLÁUSULA PRIMEIRA
(Âmbito)

O presente protocolo regula os termos em que se efetiva a colaboração entre as entidades outorgantes no âmbito da concretização da definição das qualificações dos técnicos previstas na Lei nº 31/2009, de 3 de julho, na redação que lhe foi atribuída pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho, e do novo regime jurídico da atividade da construção aprovado pela Lei n.º 41/2015, de 3 de junho.

CLÁUSULA SEGUNDA
(Objeto)

1. As entidades outorgantes aceitam a partilha de informação no exercício da atividade do setor da construção no que concerne aos engenheiros com inscrição válida na Ordem dos Engenheiro, nos termos da legislação aplicável.
2. Os dados As Declarações a Ordem dos Engenheiros ao IMPIC, I.P., respeitam:
a) À comprovação da habilitação e qualificação dos engenheiros:
i. a indicação do número de membro efetivo ou sócio efetivo;
ii. do título de especialidade e nível de qualificação;
iii. do título de especialização;
iv. do número de anos de experiência profissional;
v. de eventuais restrições no exercício profissional ou de competências profissionais adicionais.
b) [bookmark: _GoBack]À disponibilização de listagens de técnicos qualificados inscritos na Ordem dos Engenheiros para a identificação e resolução das situações relativas a defeitos de construção, nos termos da legislação aplicável, designadamente, na Lei n.º 41/2015, de 3 de junho.
3. O IMPIC, I.P., disponibiliza à Ordem dos Engenheiros a informação que seja necessária no âmbito dos seus poderes de atuação em termos regulamentares sobre os membros da Ordem dos Engenheiros, sem prejuízo do disposto na cláusula sexta.

CLÁUSULA TERCEIRA
(Modo de transmissão)

1. Compete à Ordem dos Engenheiros disponibilizar ao IMPIC, I.P., em suporte eletrónico, declarações com as qualificações dos seus membros para habilitar as empresas nas categorias e subcategorias de alvará e para integrar os respetivos quadros técnicos, em termos a acordar entre as duas entidades, a fim de os dados a transmitir necessários para o IMPIC I.P. exercer os seus poderes de fiscalização previstos na Lei nº 31/2009, de 3 de julho, na redação que lhe foi atribuída pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho.
2. Os dados que integram o ficheiro referidos no número anterior e constantes das fichas individuais de cada engenheiro registados na Ordem dos Engenheiros, abrangerão eventuais alterações que venham a ocorrer, nos termos da lei ou dos regulamentos aplicáveis.
3. As atualizações que se verificarem nos dados são disponibilizadas ao IMPIC, I.P., trimestralmente, até ao dia 8 do mês seguinte a que respeitam.
4. A Ordem dos Engenheiros compromete-se a comunicar ao IMPIC, I.P., qualquer impedimento de natureza técnica ou outra que, momentaneamente, impeça o cumprimento do prazo referido no número anterior, acompanhado da previsão do tempo necessário para o envio da informação.

CLÁUSULA QUARTA
(Finalidade do acesso aos dados)

As declarações Os dados referidas na cláusula anterior são utilizadas de forma exclusiva para o cumprimento dos poderes legais de fiscalização que são cometidos ao IMPIC, I.P., designadamente, no controlo da habilitação dos técnicos para a execução dos trabalhos de construção de forma direta ou por via de contrato de prestação de serviços ou de contrato de trabalho a empresas que estejam a realizar obras no território nacional nos termos da Lei nº 31/2009, de 3 de julho, na redação que lhe foi atribuída pela Lei n.º 40/2015, de 1 de junho.

CLÁUSULA QUINTA
(Dever específico)

Compete ao IMPIC, I.P., salvaguardar o cumprimento das disposições legais relativas à conservação, segurança e confidencialidade dos dados, conforme previsto na lei de proteção de dados pessoais.

CLÁUSULA SEXTA
(Consulta à CNPD)

1. Os dados de natureza profissional relativos aos membros da Ordem dos Engenheiros são fornecidos por esta ao IMPIC, I.P., após consulta para o efeito efetuada à Comissão Nacional de Proteção de Dados (CNPD).
2. A informação relativa aos Engenheiros que habilitam tecnicamente as empresas e os que integram os quadros técnicos destas nas respetivas categorias e subcategorias, são fornecidos pelo IMPIC, I.P. à Ordem dos Engenheiros após consulta à CNPD.

CLÁUSULA SÉTIMA
(Alterações)

O presente protocolo de cooperação poderá ser objeto de alterações por acordo das partes outorgantes, as quais devem ser formalizadas através de aditamento ao mesmo.

CLÁUSULA OITAVA
(Resolução)

O incumprimento do presente protocolo por qualquer um dos outorgantes constitui fundamento e justificativo para a sua resolução por qualquer uma das partes outorgantes, a qual deve ser comunicada por carta registada ou por fax.

Por estarem de acordo com o seu conteúdo vão os outorgantes assinar o presente protocolo, que é composto por quatro páginas e vai ser feito em dois exemplares.

Aos … do mês de               de 2016


Pelo Instituto dos Mercados Públicos, do Imobiliário e da Construção, I.P.



Fernando José de Oliveira da Silva
(Presidente do Conselho Diretivo)

Pela Ordem dos Engenheiros 



Carlos Alberto Matias Ramos
(Bastonário da Ordem dos Engenheiros)
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